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RESUMO

Objetivo: Analisar o desempenho e a distribuição espacial de indicadores de controle da tuberculose na população em situação 
de rua no Brasil. Métodos: Estudo ecológico, que teve como unidade de análise as regiões e as unidades federadas do Brasil. Os 
indicadores considerados, referentes ao período de 2015 a 2021, foram: proporção de testagem para HIV, proporção de coinfecção 
tuberculose-HIV, proporção de realização do tratamento diretamente observado e proporção dos desfechos (cura, abandono do 
tratamento e óbito). O cálculo foi efetuado sobre cada unidade ecológica, conforme recomendações do Ministério da Saúde. Para a 
produção das figuras geográficas, utilizou-se a técnica de quebras naturais. Resultados: Identificou-se que as pessoas em situação 
de rua apresentaram: baixa testagem para HIV, com destaque para o Pará (71,7%); alta proporção de coinfecção tuberculose-HIV, 
especialmente no Rio Grande do Sul (39,9%); e implementação insatisfatória do tratamento diretamente observado, principalmente 
na Paraíba (7,7%). No que se refere aos desfechos, verificou-se elevado abandono do tratamento, com maior proporção em Roraima 
(52,9%), e alto número de óbitos, com ênfase para o Mato Grosso do Sul (23,1%), que também registrou a pior proporção de cura 
(28,7%). Conclusão: Evidenciou-se baixo desempenho dos indicadores de controle da tuberculose nas pessoas em situação de rua, 
com distribuição heterogênea entre os estados e as regiões do país, sendo notório que a maioria deles teve resultados insuficientes. 
Esses dados suscitam a persistência de dificuldades e desafios inerentes à implementação das estratégias de controle da tuberculose 
para essa população no território nacional.
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INTRODUÇÃO

A tuberculose (TB) ainda representa um importante 
problema de saúde pública mundial1,2, e, com o advento 
da pandemia de COVID-19, considera-se que houve retro-
cesso nos avanços até então obtidos no controle da doen-
ça, sobretudo pelas repercussões causadas pela reorgani-
zação dos serviços e pelo redirecionamento dos esforços 
para o enfrentamento da pandemia1. Em 2020, houve re-
dução de 18%, em relação a 2019, do número de pessoas 
recém-diagnosticadas com TB a nível global1.

No cenário internacional, destaca-se a existência de 
metas pelo fim da TB como problema de saúde pública, 
pactuadas entre países membros das Nações Unidas. Es-
sas metas buscam a redução da incidência da TB em 90% 
e das mortes pela doença em 95% até 2035, em compa-
ração aos dados de 20151. Para tanto, visam-se a: ações 
de cuidado integrado e centrado na pessoa, construção de 
sistemas de apoio, fortalecimento da pesquisa e promoção 
do acesso equitativo às tecnologias disponíveis1.

O Brasil é um dos países com maior carga de TB, so-
bretudo pelas disparidades sociais e econômicas existen-
tes entre as regiões e os estados do país, que interferem, 
também, nos indicadores de saúde3. Nesse sentido, impul-
sionar os conhecimentos e o debate sobre a TB, que está 
fortemente relacionada às iniquidades e à determinação 
social do processo saúde-doença, é primordial para que se 
consiga alcançar as metas de eliminação pactuadas global-
mente e adotadas no contexto nacional4.

De acordo com dados do Ministério da Saúde do Brasil, 
constatou-se decréscimo da notificação dos casos duran-
te o período de pandemia de COVID-19, passando de um 
coeficiente de incidência de 37,1 casos a cada 100.000 ha-
bitantes em 2019 para 32,0 a cada 100.000 habitantes em 
20212. Paralela à redução da incidência, viu-se queda na 
proporção de cura, especialmente entre os casos de TB na 
população em situação de rua (PSR), cujos valores passa-
ram de 39,9% em 2018 para 33,0% em 20202.

Estudos desenvolvidos em âmbito nacional demonstra-
ram desempenho insatisfatório do manejo e do controle 
da TB em grande parte dos municípios avaliados5,6. Esse 
cenário de debilidades programáticas se torna ainda mais 
complexo ao se considerarem os custos catastróficos e as 
sequelas socioeconômicas decorrentes do adoecimento e 
do tratamento para TB, como desemprego, incapacidade 
de trabalho, perda de renda e exclusão social7, que dificul-
tam a eliminação da doença no Brasil.

No que concerne à PSR, há risco de adoecimento por TB au-
mentado em torno de 56 vezes em comparação à população 
geral8. Além disso, essas pessoas se encontram mais suscetí-
veis a desfechos desfavoráveis do tratamento para a doença, 
especialmente aqueles relacionados à perda de seguimento e 
ao óbito4,8. Trata-se de um grupo que vivencia em seu cotidiano 
situações de insegurança sanitária e alimentar, violência e pre-
conceito, prejudicando a disposição e a adesão ao cuidado9,10.

Considerando-se que as pessoas em situação de rua 
constituem um grupo prioritário para o controle da TB e 
que ainda persistem entraves socioeconômicos e progra-
máticos relacionados ao manejo da doença no país, os 
quais influenciam direta e indiretamente o acompanha-
mento das pessoas acometidas, o presente estudo teve 
como objetivo: analisar o desempenho e a distribuição es-
pacial de indicadores de controle da TB na PSR no Brasil.

MÉTODOS

Este foi um estudo ecológico geoespacial descritivo, 
que teve como unidade de análise as regiões geográficas 
e as unidades federadas (UF) do Brasil. Os dados foram 
provenientes do Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (Sinan), acessados em outubro de 2022 pelo 
Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 
(Datasus). Esta pesquisa seguiu as recomendações do Re-
porting of Studies Conducted using Observational Routinely-
-Collected Health Data (RECORD)11.

O Sinan é um sistema descentralizado aos municípios 
brasileiros que possibilita a contínua consolidação dos dados 
relativos aos agravos de notificação compulsória no Brasil, 
sendo a principal fonte de informação utilizada pela vigilância 
para o planejamento das ações de saúde12. Especificamente 
sobre a TB, são notificados, comumente pelos profissionais 
de saúde em qualquer nível de atenção, somente os casos 
confirmados, que passam a ser acompanhados por cerca de 
seis meses até a conclusão do tratamento12.

O Brasil possui 203.062.512 habitantes13 e apresenta 
desigualdades na distribuição de renda, com coeficiente 
de Gini de 51,0 em 202214. O país está segmentado em 27 
UF, que se organizam em cinco regiões: Norte, Nordeste, 
Sul, Sudeste e Centro-Oeste13. Apesar da inexistência de 
contagem oficial da PSR no Brasil, o Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA) estimou que 221.869 pessoas 
estavam nessa situação em 2020, com aumento de 140% 
em relação a 201215.

Como população deste estudo, foram considerados os 
casos de TB registrados em pessoas adultas com idade de 
20 a 59 anos. Para delimitar os casos em pessoas em situa-
ção de rua, utilizou-se a variável PSR (sim; não; ignorado) do 
Sinan, sendo incluídos somente os casos que apresentaram 
essa variável assinalada como “sim”. Ainda, delimitou-se o 
período de 2015 a 2021 tendo em vista que 2015 foi o ano 
de inserção dessa variável na ficha de notificação da TB12.

Entre os indicadores para o monitoramento da TB no Bra-
sil2,15, foram selecionados aqueles necessários para explicar 
aspectos do seguimento e do desfecho dos casos: proporção 
de casos novos testados para vírus da imunodeficiência hu-
mana (HIV); proporção de casos novos com coinfecção TB-
-HIV; proporção de casos novos que realizaram tratamento 
diretamente observado (TDO); proporção de casos novos 
curados; proporção de casos novos que abandonaram o tra-
tamento; e proporção de casos novos que evoluíram a óbito.
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Assumiu-se como caso novo o conceito adotado pelo Mi-
nistério da Saúde, que considera as pessoas que nunca rea-
lizaram tratamento ou que o fizeram por menos de 30 dias. 
Além disso, casos em que essa informação é inexistente (en-
trada no Sinan como “não sabe” ou “pós-óbito”) também são 
considerados como novos2,16. Ao se referir somente a casos 
de TB, consideraram-se os registros com qualquer entrada 
no sistema (caso novo; recidiva; reingresso após abandono; 
não sabe; transferência; pós-óbito; ignorado).

Os dados foram baixados por ano de diagnóstico e local de 
residência (região e UF), considerando-se as variáveis necessá-
rias à construção dos indicadores, a saber: testagem de HIV (po-
sitivo; negativo; em andamento; não realizado; ignorado); reali-
zação do TDO (sim; não; ignorado); e situação de encerramento 
(cura; abandono; óbito por TB; óbito por outras causas; transfe-
rência; mudança de diagnóstico; TB-drogarresistente; mudança 
de esquema; falência; abandono primário; ignorado).

O cálculo dos indicadores de controle da TB na PSR foi 
efetuado sobre cada região e UF, a partir do quantitativo 
de dados contabilizados no ano, de acordo com as fórmu-
las preconizadas pelo Ministério da Saúde (Quadro 1)2,16. 
Dada a inexistência de um denominador censitário da PSR 
para cada unidade ecológica, utilizou-se como medida a 
proporção. Primeiramente, realizou-se a elaboração da sé-
rie histórica com vistas a visualizar o comportamento dos 
indicadores ao longo de 2015 a 2021.

Para a distribuição do desempenho dos indicadores, 
considerou-se a média aritmética dos dados para o perí-
odo de 2015 a 2019, anos anteriores à pandemia de CO-
VID-19. Essa delimitação levou em consideração a possível 
interferência provocada pela reestruturação dos sistemas 
de saúde ante a excepcionalidade sanitária imposta pela 
COVID-19, especialmente dos serviços de vigilância e dos 
sistemas de informação17, o que pode ter alterado a reali-
dade epidemiológica da TB na PSR.

Com base nisso, foram produzidas figuras geográficas 
por meio do software QGIS®, em sua versão 2.8, utilizando-
-se o shapefile do mapa do Brasil obtido no Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE)12. Para a distribuição 
espacial, empregou-se a técnica de quebras naturais, que 
permitiu a visualização de arranjos em diferentes catego-
rias, representados, neste caso, por cores mais escuras em 
estados com maiores proporções e cores mais claras para 
locais com menores proporções.

Com relação aos aspectos éticos, menciona-se que esta 
pesquisa, vinculada à dissertação de mestrado, obteve apro-
vação do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 
da Universidade Estadual de Maringá, conforme preconizado 
pela Resolução nº 466/2012 (parecer no 5.721.740/2022). Res-
salta-se ainda que, por se tratarem de dados agregados e não 
nominais, cujo acesso é de domínio público, solicitou-se a dis-
pensa do termo de consentimento livre e esclarecido.

RESULTADOS

Entre 2015 e 2021, foram notificados 21.165 casos de 
TB na PSR em todo o país, dos quais 11.772 foram regis-
trados como casos novos e incluídos neste estudo. Obser-
vou-se, a nível nacional, que os indicadores referentes às 
proporções de pessoas em situação de rua testadas para 
HIV (85,0% em 2019 para 76,9% em 2021), com coinfecção 
TB-HIV (21,9% em 2019 para 20,4% em 2021) e que realiza-
ram o TDO (32,1% em 2019 para 18,2% em 2021) apresen-
taram queda (Figura 1).

Com relação ao desfecho dos casos de TB nas pessoas 
em situação de rua, as proporções de cura (35,5% em 2019 
para 8,4% em 2021), de abandono (36,9% em 2019 para 
16,7% em 2021) e de óbito (14,0% em 2019 para 11,1% em 
2021) também tiveram declínio na comparação entre o ano 
imediatamente anterior à pandemia e o segundo ano da 

Quadro 1. Descrição dos indicadores de avaliação do desempenho de controle da tuberculose e das respectivas 
fórmulas empregadas para o cálculo neste estudo2,16.
Indicador Fórmula

Proporção de casos de tuberculose testados para HIV
Numerador: casos novos* com teste HIV realizado† em determinado período.

Denominador: casos novos* no mesmo período e local.
Fator de multiplicação: 100.

Proporção de casos de coinfecção tuberculose-HIV
Numerador: casos novos* com teste HIV positivo em determinado período.

Denominador: casos novos* no mesmo período e local.
Fator de multiplicação: 100.

Proporção de casos de tuberculose que realizaram 
tratamento diretamente observado

Numerador: casos novos* com tratamento supervisionado em determinado período.
Denominador: casos novos* no mesmo período e local.

Fator de multiplicação: 100.

Proporção de casos de tuberculose com 
encerramento por cura

Numerador: casos novos* encerrados por cura, segundo ano de diagnóstico.
Denominador: casos novos* no mesmo período e local.

Fator de multiplicação: 100.

Proporção de casos de tuberculose com 
encerramento por abandono

Numerador: casos novos* encerrados por abandono‡, segundo ano de diagnóstico.
Denominador: casos novos* no mesmo período e local.

Fator de multiplicação: 100.

Proporção de casos de tuberculose com 
encerramento por óbito

Numerador: casos novos* encerrados por óbito§, segundo ano de diagnóstico.
Denominador: casos novos* no mesmo período e local.

Fator de multiplicação: 100.

HIV: vírus da imunodeficiência humana; *tipo de entrada: caso novo, não sabe e pós-óbito; †resultado do teste para HIV: positivo e negativo; 
‡situação de encerramento: abandono e abandono primário; §situação de encerramento: óbito por tuberculose e outras causas.
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pandemia, o que denota que os desfechos desses casos se 
concentraram nas categorias de encerramento não anali-
sadas neste estudo (Figura 1).

Na análise por região, a testagem do HIV variou entre 
77,0% no Norte e 90,3% no Sul. A proporção de coinfecção 
TB-HIV oscilou entre 17,5% no Centro-Oeste e 34,8% no Sul. 
Quanto à realização do TDO, as proporções variaram entre 
28,2% e 43,5% no Nordeste e Norte, respectivamente. Com 
relação ao desfecho, a proporção de cura variou de 34,5% 
no Sul a 42,7% no Norte; o abandono entre 32,1% no Nor-
te e 38,1% no Sudeste; e o óbito de 11,0% no Nordeste a 
16,6% no Centro-Oeste (Tabela 1).

As maiores proporções de testagem para HIV foram no 
Tocantins, no Paraná e no Rio Grande do Sul (89,2–94,7%) e as 
menores foram no Mato Grosso e no Pará (67,8–71,7%) (Figu-
ra 2A). Com relação à coinfecção TB-HIV, o Rio Grande do Sul 
(39,9%) teve a maior proporção, e Amapá e Acre não registra-
ram casos (Figura 2B). Quanto ao TDO, observaram-se maiores 
proporções em Roraima, Acre e Paraná (55,7–76,5%) e menores 
na Paraíba, no Amazonas e no Alagoas (7,7–10,0%) (Figura 2C).

Figura 1. Proporção dos indicadores de acompanhamento 
e encerramento dos casos de tuberculose na população 
em situação de rua no Brasil de 2015 a 2021.
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HIV: vírus da imunodeficiência humana.

Tabela 1. Número de casos novos e proporção dos indicadores de acompanhamento e encerramento dos casos de 
tuberculose na população em situação de rua, segundo regiões e unidades federadas do Brasil, 2015–2019.
Local n HIV* TB-HIV† TDO‡ Cura Abandono Óbito
Região Norte 452 77,0 20,1 43,5 42,7 32,1 11,3

Rondônia 42 76,2 9,5 26,2 50,0 35,7 2,4
Acre 19 84,2 0,0 63,2 73,7 10,5 15,8
Amazonas 162 79,0 27,8 9,9 38,3 38,3 17,3
Roraima 17 88,2 5,9 76,5 35,3 52,9 11,8
Pará 184 71,7 20,7 25,5 42,4 27,2 8,7
Amapá 9 77,8 0,0 55,6 55,6 22,2 0,0
Tocantins 19 94,7 15,8 47,4 36,8 26,3 5,3

Região Nordeste 1.410 80,7 21,8 28,2 36,8 33,0 11,0
Maranhão 136 88,2 20,6 20,6 38,2 42,6 14,0
Piauí 50 78,0 18,0 36,0 34,0 36,0 10,0
Ceará 355 81,7 22,5 46,5 36,1 37,5 11,0
Rio Grande do Norte 103 84,5 21,4 32,0 34,0 25,2 13,6
Paraíba 52 86,5 21,2 7,7 30,8 30,8 5,8
Pernambuco 269 75,5 21,2 22,7 37,2 25,3 13,4
Alagoas 80 83,8 26,3 10,0 38,8 36,3 2,5
Sergipe 75 86,7 18,7 34,7 36,0 41,3 10,7
Bahia 290 76,6 22,8 18,6 39,0 29,7 10,0

Região Sudeste 4.653 82,9 18,3 35,6 39,3 38,1 14,2
Minas Gerais 504 83,7 25,2 40,9 37,3 33,1 17,1
Espírito Santo 159 86,8 25,2 41,5 31,4 34,6 17,0
Rio de Janeiro 1.131 87,0 17,2 48,5 36,3 38,3 9,2
São Paulo 2.859 80,9 17,2 29,2 41,3 39,2 15,5

Região Sul 1.453 90,3 34,8 39,0 34,5 34,1 16,5
Paraná 372 91,1 26,9 61,6 40,3 21,5 20,2
Santa Catarina 276 89,1 30,4 53,6 35,5 28,6 14,5
Rio Grande do Sul 805 90,3 39,9 23,5 31,4 41,7 15,5

Região Centro-Oeste 434 78,3 17,5 34,1 34,8 32,5 16,6
Mato Grosso do Sul 108 85,2 22,2 32,4 28,7 33,3 23,1
Mato Grosso 118 67,8 18,6 35,6 39,0 32,2 11,0
Goiás 156 79,5 10,9 34,0 37,2 33,3 17,9
Distrito Federal 52 88,5 25,0 34,6 30,8 28,8 11,5

Brasil 8.402 83,3 21,8 36,1 38,0 36,0 14,0

HIV: vírus da imunodeficiência humana; TB-HIV: tuberculose- vírus da imunodeficiência humana; TOD: tratamento diretamente observado. 
*testagem para HIV; †coinfecção tuberculose-HIV; ‡tratamento diretamente observado.
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Observou-se maior proporção de cura no Acre (73,7%) e 
menor no Mato Grosso do Sul, na Paraíba, no Espírito Santo 
e no Rio Grande do Sul (28,7–31,4%) (Figura 3A). A menor pro-
porção de abandono foi identifica no Acre (10,5%) e a maior 
em Roraima (52,9%) (Figura 3B). No que se refere ao óbito, 
notaram-se menores proporções no Amapá, em Rondônia e 
no Alagoas (0,0-2,5%) e maiores no Mato Grosso do Sul e no 
Paraná (18,0-23,1%), respectivamente (Figura 3C).

DISCUSSÃO

Este estudo revelou baixo desempenho dos indicado-
res de acompanhamento e de encerramento dos casos de 
TB na PSR. Viu-se baixa testagem para HIV, alta proporção 
de indivíduos com coinfecção TB-HIV e implementação in-
satisfatória do TDO, com distribuição heterogênea entre as 
UF e as regiões do país. Com relação aos desfechos dos 
casos, foram identificadas alta taxa de abandono do trata-
mento e óbito por TB e baixa proporção de cura entre as 
pessoas em situação de rua.

As estratégias de controle da TB, para além dos aspec-
tos biológicos, devem estar atreladas às questões sociais e 
estruturais18, que, por vezes, marcam-se pela desigualdade 
e por piores condições de vida. Assim, faz-se necessário 
ampliar o entendimento acerca do processo saúde-doença 
atinente à TB, introduzindo-se indicadores e marcadores 
que contemplem integralmente os aspectos relativos ao in-
divíduo, aos seus contextos e aos recursos que ele dispõe 
para o enfrentamento da doença19,20.

No Brasil, preconiza-se a testagem para o HIV e outras in-
fecções sexualmente transmissíveis (IST) para todas as pesso-
as em situação de rua com TB21. No entanto, verificou-se que, 
neste estudo, na maioria dos estados, a proporção de pesso-
as testadas foi menor que 90%, com exceção de Tocantins, 
Paraná e Rio Grande do Sul. Esse achado sinaliza um alerta às 
autoridades públicas, uma vez que a TB é a causa de morte 
mais comum em pessoas vivendo com HIV/AIDS22.

A proporção de coinfecção TB-HIV, por sua vez, foi eleva-
da entre a PSR em todas as regiões do país, e os piores in-
dicadores foram visualizados nos estados do Rio Grande do 

Figura 2. Distribuição espacial dos indicadores de proporção para testagem para HIV (A), de coinfecção tuberculose-
HIV (B) e de realização do tratamento diretamente observado (C) dos casos de tuberculose na população em 
situação de rua, segundo unidades federadas do Brasil de 2015 a 2019.

HIV: vírus da imunodeficiência humana; TB: tuberculose; TOD: tratamento diretamente observado. 

Figura 3. Distribuição espacial dos indicadores de proporção de encerramento por cura (A), por abandono (B) e por óbito 
(C) dos casos de tuberculose na população em situação de rua, segundo unidades federadas do Brasil de 2015 a 2019.
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Sul e de Santa Catarina. Esses achados podem estar atrela-
dos à alta circulação do HIV nesses territórios. Rio Grande do 
Sul e Santa Catarina apresentaram a segunda (21,8/100.000 
habitantes) e a quarta (19,7/100.000 habitantes) maiores ta-
xas de detecção de HIV do país em 2021, respectivamente23.

Estudos ecológicos desenvolvidos na Etiópia identi-
ficaram que o acesso precário aos cuidados de saúde, o 
uso abusivo de substâncias psicoativas, o baixo índice de 
riqueza e a baixa taxa de alfabetização de adultos foram 
importantes preditores para a coinfecção TB-HIV24,25. Esses 
fatores podem ser comumente encontrados nas pessoas 
em situação de rua e variar entre os estados brasileiros. 
Desse modo, devem ser considerados como potenciais fa-
tores de explicação para os achados deste estudo.

Embora o diagnóstico precoce e o tratamento oportu-
no sejam fundamentais para reduzir a morbimortalidade 
entre as pessoas com coinfecção TB-HIV22, os resultados 
desta pesquisa apontaram para a fragilidade do cuidado 
à PSR, que diariamente defronta com barreiras no acesso 
aos serviços de saúde26. Portanto, é essencial que haja a 
integração entre os programas de controle da TB e do HIV/
AIDS com vistas a reduzir a presença acentuada da coinfec-
ção entre esse público no país.

Evidenciou-se, também, baixa realização do TDO; a propor-
ção foi inferior a 40% em âmbito nacional. Esse valor está em 
desencontro com a recomendação de que essa modalidade 
de tratamento seja ofertada a todas as pessoas em situação 
de rua21. Esses achados corroboram pesquisas brasileiras que 
evidenciaram o débil desenvolvimento e a implementação es-
cassa do TDO em outros grupos populacionais, dadas dificul-
dades estruturais e operacionais dos serviços de saúde27-29.

A realização do TDO está associada a maiores propor-
ções de cura e à redução da perda de seguimento, o que 
reforça a efetividade dessa ação como abordagem para 
gestão do cuidado27. Estudo de coorte retrospectiva rea-
lizado em Hunan, China, que incluiu 306.860 pessoas com 
TB, identificou que a supervisão completa do tratamento 
nos serviços de saúde, em relação à autoadministração ou 
à supervisão parcial, foi um fator associado ao desfecho 
bem-sucedido dos casos30.

Na Namíbia, estudo de séries temporais interrompidas, que 
avaliou o emprego do TDO na comunidade, mostrou que essa 
estratégia aumentou a taxa anual de sucesso do tratamento 
para TB em 12,9%31. Complementarmente, revisão sistemática 
com metanálise também reportou o TDO comunitário, ação de 
descentralização do tratamento da TB das unidades de saúde 
para a comunidade, como uma ferramenta promissora, sobre-
tudo em países de baixa renda e alta carga da TB32.

Estudo ecológico desenvolvido no estado de São Pau-
lo, Brasil, demonstrou que a menor realização do TDO se 
associou à formação de áreas de risco para a incidência 
da coinfecção TB-HIV e para o abandono do tratamento33. 
Isto posto, sinaliza-se um alerta para os estados com as 
menores taxas de implementação do TDO, como Amazo-
nas, Alagoas e Paraíba, no que se refere à necessidade de 

fortalecer essa ferramenta de cuidado em todos os pontos 
da rede de atenção à saúde e, especialmente, à PSR.

No Brasil, recomenda-se que os indicadores de cura sejam 
superiores a 90% e que os de abandono e óbito sejam reduzidos 
a menos de 5% dos casos34. Neste estudo, foi evidenciada gran-
de discrepância entre a realidade observada e esperada. Similar-
mente, pesquisa descritiva com dados do Sinan e do Cadastro 
Único (CadÚnico) identificou que, em 2018, apenas 34,5% da PSR 
com TB alcançou a cura da doença, 32,6% dessas pessoas tive-
ram perda de seguimento e 7,5% foram a óbito por TB35.

Na literatura internacional, o desfecho desfavorável da TB 
na PSR também tem sido reportado. A exemplo, estudo de 
coorte realizado na Itália mostrou que estar em situação de 
rua aumentou em 3,23 vezes (intervalo de confiança de 95% 
[IC95%] 2,58–4,54) a chance de óbito, falha ou perda de acom-
panhamento36. Nos Estados Unidos da América, evidenciou-se 
que a chance de óbito da PSR foi elevada em 2,26 vezes (IC95% 
1,68–3,03) quando comparada às pessoas com residência fixa37.

Revisão sistemática apontou que a TB em pessoas em 
situação de rua permanece negligenciada em todo o mun-
do, especialmente nos países em desenvolvimento dada a 
carga de pobreza e desigualdade social vivenciada38. Esse 
cenário impulsiona a necessidade de ações intersetoriais 
que visem atender esse público em sua integralidade, uma 
vez que essas pessoas apresentam uma dinâmica comple-
xa de vida, que dificulta a prevenção, o diagnóstico e a con-
clusão do tratamento para TB35.

No Brasil, além dos desafios cotidianos enfrentados pelas 
pessoas em situação de rua, existem inúmeras adversidades 
impostas aos serviços que dificultam a implementação do Pro-
grama de Controle da Tuberculose (PCT) e a melhoria dos indi-
cadores da doença, tais como: escassez de recursos humanos, 
alta rotatividade profissional, fragmentação do cuidado, des-
preparo profissional no manejo dos casos, falta de integração 
entre coordenação e unidades de saúde, entre outros39.

Assim, os achados desta pesquisa confirmam a posição de 
extrema vulnerabilidade em que as pessoas em situação de rua 
se encontram, independentemente do espaço geográfico que 
ocupam. De maneira geral, todos os estados do país apresenta-
ram indicadores operacionais insatisfatórios no que se refere ao 
controle da TB. Isso reitera que, para além das questões sociais 
e individuais, há que se considerar a importante influência dos 
aspectos programáticos no manejo da doença.

Destaca-se que este estudo apresenta limitações, en-
tre elas: a possibilidade de incompletude e preenchimento 
errôneo das fichas de notificação que alimentam o Sinan, 
o que pode ter falseado os reais indicadores da TB na PSR. 
Para mais, admite-se como limitação a incorporação da vari-
ável para PSR no Sinan somente nos primeiros anos da série 
histórica, o que pode ter favorecido o sub-registro devido ao 
período de adaptação por parte dos profissionais de saúde.

Estudo prévio evidenciou baixa completude do campo PSR 
e seguimento do tratamento, como realização do TDO; não 
atualização da variável teste para HIV; e existência de regis-
tros sem encerramento. Portanto, achados com base nesses 
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dados podem não representar com fidedignidade o cenário 
epidemiológico; contudo, reconhece-se a fundamentalidade 
do Sinan como fonte de informação para o planejamento e a 
tomada de decisão em saúde no contexto brasileiro13.

Em suma, este estudo ecológico geoespacial evidenciou 
que o desempenho dos indicadores de controle da TB na PSR 
apresentou distribuição heterogênea entre os estados e as 
regiões do país. Observou-se, também, que a maioria dos 
indicadores teve desempenho insatisfatório em todos os lo-
cais, o que expressa a existência de dificuldades e reafirma os 
complexos desafios envolvidos na implementação das ações 
de controle da TB para essa população no território nacional.

Nesse sentido, reconhece-se a importância da articulação 
e da integração entre os diversos atores sociais, como serviços 
de saúde, assistência social, segurança pública e sociedade civil, 
por meio de atuação interprofissional e interdisciplinar40, com 
vistas à oferta de cuidado integral e continuado às pessoas em 
situação de rua. Para mais, urge a necessidade de qualificar e de 
implementar novas estratégias destinadas à atenção à saúde da 
PSR, visando à melhoria do cuidado e do controle da TB.

REFERÊNCIAS

1.	 World Health Organization. Global tuberculosis report 
2022 [Internet]. Geneva: World Health Organization; 2021 
[acessado em 20 nov. 2022]. Disponível em: https://www.
who.int/teams/global-tuberculosis-programme/tb-reports  

2.	 Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. 
Boletim Epidemiológico: Tuberculose [Internet]. Brasília: 
Ministério da Saúde; 2022 [acessado em 25 jan. 2023]. 
Disponível em: http://antigo.aids.gov.br/pt-br/pub/2022/
boletim-epidemiologico-de-tuberculose-2022    

3.	 Moreira ASR, Kritski AL, Carvalho ACC. Social determinants of 
health and catastrophic costs associated with the diagnosis 
and treatment of tuberculosis. J Bras Pneumol 2020; 18(5): 
e20200015. https://doi.org/10.36416/1806-3756/e20200015

4.	 Gioseffi JR, Batista R, Brignol SM. Tuberculose, vulnerabilidades 
e HIV em moradores de rua: uma revisão sistemática. Rev 
Saúde Pública 2022; 56: 43. https://doi.org/10.11606/
s1518-8787.2022056003964  

5.	 Pinto PFPS, Santos BPS, Teixeira CSS, Nery JS, Amorim 
LDAF, Sanchez MN, et al. Avaliação de desempenho do 
controle da tuberculose em municípios brasileiros. Rev 
Saúde Pública 2022; 56: 53. https://doi.org/10.11606/
s1518-8787.2022056004020 

6.	 Pelissari DM, Rocha MS, Bartholomay P, Sanchez MN, Duarte 
EC, Arakaki-Sanchez D, et al. Identifying socioeconomic, 
epidemiological and operational scenarios for tuberculosis 
control in Brazil: an ecological study. BMJ Open 2018; 8(6): 
e018545. https://doi.org/10.1136/bmjopen-2017-018545 

7.	 Guidoni LM, Zandonade E, Fregona G, Negri LSA, Oliveira 
SMVL, Prado TN, et al. Custos catastróficos e sequelas sociais 
decorrentes do diagnóstico e tratamento da tuberculose 
no Brasil. Epidemiol Serv Saúde 2021; 30(3): e2020810. 
https://doi.org/10.1590/S1679-49742021000300012 

8.	 Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. 
Departamento de Vigilância das Doenças Transmissíveis. 
Manual de recomendações para o controle da tuberculose 
no Brasil [Internet]. Brasília: Ministério da Saúde; 2019 
[acessado em 15 jan. 2023]. Disponível em: https://bvsms.
saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_recomendacoes_
controle_tuberculose_brasil_2_ed.pdf   

9.	 Hungaro AA, Gavioli A, Christóphoro R, Marangoni SR, 
Altrão RF, Rodrigues AL, et al. Pessoas em situação de rua: 
caracterização e contextualização por pesquisa censitária. 
Rev Bras Enferm 2020; 73(5): e20190236. https://doi.
org/10.1590/0034-7167-2019-0236 

10.	Valle FAAL, Farah BF, Carneiro Junior N. As vivências na 
rua que interferem na saúde: perspectiva da população 
em situação de rua. Saúde Debate 2020; 44(124): 182-92. 
https://doi.org/10.1590/0103-1104202012413 

11.	Benchimol EI, Smeeth L, Guttmann A, Harron K, Moher D, 
Petersen I, et al. The REporting of studies conducted using 
observational routinely-collected health data (RECORD) 
statement. PLoS Med 2015; 12(10): e1001885. https://doi.
org/10.1590/0103-1104202012413 

12.	Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Cidades e Estados: 
Brasil [Internet]. Brasília: IBGE; [s.d.] [acessado em 20 nov. 2022]. 
Disponível em: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/ 

13.	Rocha MS, Bartholomay P, Cavalcante MV, Medeiros FC, 
Codenotti SB, Pelissari DM, et al. Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (Sinan): principais características da 
notificação e da análise de dados relacionada à tuberculose. 
Epidemiol Serv Saúde 2020; 29(1): e2019017. https://doi.
org/10.5123/S1679-49742020000100009 

14.	Carvalho SS. Retrato dos rendimentos e horas trabalhadas 
– resultados da PNAD contínua do primeiro trimestre 
de 2022 [Internet]. Carta de Conjuntura 2022 [acessado 
em 12 dez. 2022]. Disponível em: https://www.ipea.gov.
br/cartadeconjuntura/index.php/2022/06/retrato-dos-
rendimentos-e-horas-trabalhadas-resultados-da-pnad-
continua-do-primeiro-trimestre-de-2022/#:~:text=Os%20
rendimentos%20habituais%20reais%20m%C3%A9dios,de%20
queda%20interanual%20na%20renda 

15.	Natalino M. Nota técnica. Estimativa da população em 
situação de rua no Brasil (setembro de 2012 a março de 
2020) [Internet]. Brasília: Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada; 2020 [acessado em 22 nov. 2022]. Disponível em: 
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/10074/1/
NT_73_Disoc_Estimativa%20da%20populacao%20em%20
situacao%20de%20rua%20no%20Brasil.pdf

16.	Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em 
Saúde. Departamento de Vigilância Epidemiológica. Manual 
de recomendações para o controle da tuberculose no 
Brasil. Brasília: Ministério da Saúde; 2011. Disponível 
em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_
recomendacoes_controle_tuberculose_brasil.pdf 

17.	Bertollo DMB, Soares MMCN. Impacto da pandemia de 
COVID-19 nas ações de vigilância e controle da infecção por 
leishmaniose visceral. Braz J Infect Dis 2022; 26: 102288. 
https://doi.org/10.1016/j.bjid.2021.102288 

http://www.scielo.br/rbepid
https://www.who.int/teams/global-tuberculosis-programme/tb-reports
https://www.who.int/teams/global-tuberculosis-programme/tb-reports
http://antigo.aids.gov.br/pt-br/pub/2022/boletim-epidemiologico-de-tuberculose-2022
http://antigo.aids.gov.br/pt-br/pub/2022/boletim-epidemiologico-de-tuberculose-2022
https://doi.org/10.36416/1806-3756/e20200015
https://doi.org/10.11606/s1518-8787.2022056003964
https://doi.org/10.11606/s1518-8787.2022056003964
https://doi.org/10.11606/s1518-8787.2022056004020
https://doi.org/10.11606/s1518-8787.2022056004020
https://doi.org/10.1136/bmjopen-2017-018545
https://doi.org/10.1590/S1679-49742021000300012
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_recomendacoes_controle_tuberculose_brasil_2_ed.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_recomendacoes_controle_tuberculose_brasil_2_ed.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_recomendacoes_controle_tuberculose_brasil_2_ed.pdf
https://doi.org/10.1590/0034-7167-2019-0236
https://doi.org/10.1590/0034-7167-2019-0236
https://doi.org/10.1590/0103-1104202012413
https://doi.org/10.1590/0103-1104202012413
https://doi.org/10.1590/0103-1104202012413
https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/
https://doi.org/10.5123/S1679-49742020000100009
https://doi.org/10.5123/S1679-49742020000100009
https://www.ipea.gov.br/cartadeconjuntura/index.php/2022/06/retrato-dos-rendimentos-e-horas-trabalhadas-resultados-da-pnad-continua-do-primeiro-trimestre-de-2022/#
https://www.ipea.gov.br/cartadeconjuntura/index.php/2022/06/retrato-dos-rendimentos-e-horas-trabalhadas-resultados-da-pnad-continua-do-primeiro-trimestre-de-2022/#
https://www.ipea.gov.br/cartadeconjuntura/index.php/2022/06/retrato-dos-rendimentos-e-horas-trabalhadas-resultados-da-pnad-continua-do-primeiro-trimestre-de-2022/#
https://www.ipea.gov.br/cartadeconjuntura/index.php/2022/06/retrato-dos-rendimentos-e-horas-trabalhadas-resultados-da-pnad-continua-do-primeiro-trimestre-de-2022/#
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/10074/1/NT_73_Disoc_Estimativa%20da%20populacao%20em%20situacao%20de%20rua%20no%20Brasil.pdf
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/10074/1/NT_73_Disoc_Estimativa%20da%20populacao%20em%20situacao%20de%20rua%20no%20Brasil.pdf
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/10074/1/NT_73_Disoc_Estimativa%20da%20populacao%20em%20situacao%20de%20rua%20no%20Brasil.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_recomendacoes_controle_tuberculose_brasil.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_recomendacoes_controle_tuberculose_brasil.pdf
https://doi.org/10.1016/j.bjid.2021.102288


www.scielo.br/rbepid

Indicadores da tuberculose na população em situação de rua. Rev Bras Epidemiol. 2023; 26: e230048 8

https://doi.org/10.1590/1980-549720230048.2

18.	Pereira TV, Nogueira MC, Campos EMS. Spatial analysis 
of tuberculosis and its relationship with socioeconomic 
indicators in a medium-sized city in Minas Gerais. Rev 
Bras Epidemiol 2021; 24(1): E210021.SUPL.1. https://doi.
org/10.1590/1980-549720210021.supl.1 

19.	Ayres JRCM, França Junior I, Calazans G, Salletti H. Vulnerabilidade 
e prevenção em tempos de aids. In: Barbosa R, Parker R, orgs. 
Sexualidade pelo avesso: direitos, identidades e poder. Rio 
de Janeiro: Relume Dumará; 1999. p. 50-71.

20.	Bertolozzi MR, Nichiata LYI, Takahashi RF, Ciosak SI, Hino P, 
Val LF, et al. Os conceitos de vulnerabilidade e adesão na 
saúde coletiva. Rev Esc Enferm USP 2009; 3(esp. 2): 1326-
30. https://doi.org/10.1590/S0080-62342009000600031 

21.	Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. 
Departamento de Vigilância das Doenças Transmissíveis. Manual 
de recomendações para o controle da tuberculose no Brasil 
[Internet]. Brasília: Ministério da Saúde; 2019 [acessado em 15 fev. 
2023]. Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/
manual_recomendacoes_controle_tuberculose_brasil_2_ed.pdf 

22.	Rewari BB, Kumar A, Mandal PP, Puri AK. HIV TB coinfection - 
perspectives from India. Expert Rev Respir Med 2021; 15(7): 
911-30. https://doi.org/10.1080/17476348.2021.1921577 

23.	Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em 
Saúde. Boletim Epidemiológico: HIV/Aids. Brasília: Ministério 
da Saúde; 2021 [acessado em 27 nov. 2022]. Disponível 
em: https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/
publicacoes/boletins/epidemiologicos/especiais/2021/boletim-
epidemiologico-especial-hiv-aids-2021.pdf/@@download/file 

24.	Alene KA, Viney K, Moore HC, Wagaw M, Clements ACA. 
Spatial patterns of tuberculosis and HIV co-infection in 
Ethiopia. PLoS One 2019; 14(12): e0226127. https://doi.
org/10.1371/journal.pone.0226127  

25.	Mekonnen D, Derbie A, Desalegn E. TB/HIV co-infections 
and associated factors among patients on directly observed 
treatment short course in Northeastern Ethiopia: a 4 years 
retrospective study. BMC Res Notes. 2015; 8: 666. https://
doi.org/10.1186/s13104-015-1664-0 

26.	Órfão NH, Silva KM, Ferreira MRL, Brunello MEF. População em 
situação de rua: perfil dos casos de coinfecção tuberculose 
e HIV. Rev Enferm Contemp 2021; 10(1): 94-102. https://
doi.org/10.17267/2317-3378rec.v10i1.3565 

27.	Arakawa T, Magnabosco GT, Andrade RLP, Brunello MEF, Monroe 
AA, Ruffino-Netto A, et al. Tuberculosis control program in the 
municipal context: performance evaluation. Rev Saúde Pública 2017; 
51(0): 23. https://doi.org/10.1590/S1518-8787.2017051006553 

28.	Costa PV, Machado MTC, Oliveira LGD. Adesão ao tratamento para 
Tuberculose Multidroga Resistente (TBMDR): estudo de caso em 
ambulatório de referência, Niterói (RJ), Brasil. Cad Saúde Colet 2019; 
27(1): 108-15. https://doi.org/10.1590/1414-462X201900010292 

29.	Freitas GL, França GEM, Souza TR, Macário VM, Camargo AF, 
Protti-Zanatta S, et al. Diagnóstico e acompanhamento da 
tuberculose – diferenças entre população geral e populações 
vulnerabilizadas. Cogitare Enferm 2022; 27: e83607. https://
doi.org/10.5380/ce.v27i0.83607 

30.	Gilmour B, Xu Z, Bai L, Alene KA, Clements ACA. Risk factors 
associated with unsuccessful tuberculosis treatment 
outcomes in Hunan Province, China. Trop Med Int Health 
2022; 27(3): 290-9. https://doi.org/10.1111/tmi.13720 

31.	Kibuule D, Rennie TW, Ruswa N, Mavhunga F, Thomas 
A, Amutenya R, et al. Effectiveness of community-based 
DOTS strategy on tuberculosis treatment success rates in 
Namibia. Int J Tuberc Lung Dis 2019; 23(4): 441-9. https://
doi.org10.5588/ijtld.17.0785 

32.	Zhang HY, Ehiri J, Yang H, Tang S, Li Y. Impact of community-
based dot on tuberculosis treatment outcomes: a systematic 
review and meta-analysis. PLoS One 2016; 11(2): e0147744. 
https://doi.org/10.1371/journal.pone.0147744 

33.	Campoy LT, Arroy LH, Ramos ACV, Andrade RLP, Arcoverde 
MAM, Alves JD, et al. Cobertura de tratamento diretamente 
observado segundo o risco de coinfecção TB/HIV e desfechos 
desfavoráveis. Cogitare Enferm 2019; 24: e66775. http://
dx.doi.org/10.5380/ce.v24i0.66775 

34.	Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância 
em Saúde. Departamento de Vigilância das Doenças 
Transmissíveis. Brasil livre da tuberculose: plano nacional 
pelo fim da tuberculose como problema de saúde pública 
[Internet]. Brasília: Ministério da Saúde; 2021 [acessado 
em 12 nov. 2022]. Disponível em: https://bvsms.saude.
gov.br/bvs/publicacoes/brasil_livre_tuberculose_plano_
nacional.pdf

35.	Silva TO, Vianna PJS, Almeida MVG, Santos SD, Nery JS. 
População em situação de rua no Brasil: estudo descritivo sobre 
o perfil sociodemográfico e da morbidade por tuberculose, 
2014-2019. Epidemiol Serv Saúde 2021; 30(1): e2020566. 
https://doi.org/10.1590/S1679-49742021000100029 

36.	Di Gennaro F, Lattanzio R, Guido G, Ricciardi A, Novara R, 
Patti G, et al. Predictors for pulmonary tuberculosis outcome 
and adverse events in an italian referral hospital: a nine-
year retrospective study (2013-2021). Ann Glob Health 
2022; 88(1): 26. https://doi.org/10.5334/aogh.3677 

37.	Agarwal S, Nguyen DT, Graviss EA. Homelessness and 
mortality among persons with tuberculosis in Texas, 2010-
2017. Public Health Rep 2019; 134(6): 643-50. https://doi.
org/10.1177/0033354919874087

38.	Silva EM, Pereira ACES, Araújo WN, Elias FTS. A systematic 
review of economic evaluations of interventions to 
tackle tuberculosis in homeless people. Rev Panam 
Salud Publica 2018; 42: e40. https://doi.org/10.26633/
RPSP.2018.40   

39.	Barros RSL, Mota MCS, Abreu AMM, Villa TCS. Desempenho 
do programa de controle da tuberculose na estratégia 
saúde da família. Esc Anna Nery 2020; 24(4): e02020002. 
https://doi.org/10.1590/2177-9465-EAN-2020-0002 

40.	Siqueira TC, Martellet MG, Tavernard GLN, Silva VM, Moura 
STS, Silva LAF, et al. Perception of nurses: focus on the family 
and community orientation in tuberculosis actions. Cienc 
Cuid Saude. 2020; 19: e50175. https://doi.org/10.4025/
ciencuidsaude.v19i0.50175

http://www.scielo.br/rbepid
https://doi.org/10.1590/1980-549720210021.supl.1
https://doi.org/10.1590/1980-549720210021.supl.1
https://doi.org/10.1590/S0080-62342009000600031
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_recomendacoes_controle_tuberculose_brasil_2_ed.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_recomendacoes_controle_tuberculose_brasil_2_ed.pdf
https://doi.org/10.1080/17476348.2021.1921577
https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/boletins/epidemiologicos/especiais/2021/bole﻿tim-epidemiologico-especial-hiv-aids-2021.pdf/
https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/boletins/epidemiologicos/especiais/2021/bole﻿tim-epidemiologico-especial-hiv-aids-2021.pdf/
https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/boletins/epidemiologicos/especiais/2021/bole﻿tim-epidemiologico-especial-hiv-aids-2021.pdf/
https://doi.org/10.1371/journal.pone.0226127
https://doi.org/10.1371/journal.pone.0226127
https://doi.org/10.1186/s13104-015-1664-0
https://doi.org/10.1186/s13104-015-1664-0
https://doi.org/10.17267/2317-3378rec.v10i1.3565
https://doi.org/10.17267/2317-3378rec.v10i1.3565
https://doi.org/10.1590/S1518-8787.2017051006553
https://doi.org/10.1590/1414-462X201900010292
https://doi.org/10.5380/ce.v27i0.83607
https://doi.org/10.5380/ce.v27i0.83607
https://doi.org/10.1111/tmi.13720
https://doi.org10
https://doi.org10
https://doi.org/10.1371/journal.pone.0147744
http://dx.doi.org/10.5380/ce.v24i0.66775
http://dx.doi.org/10.5380/ce.v24i0.66775
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/brasil_livre_tuberculose_plano_nacional.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/brasil_livre_tuberculose_plano_nacional.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/brasil_livre_tuberculose_plano_nacional.pdf
https://doi.org/10.1590/S1679-49742021000100029
https://doi.org/10.5334/aogh.3677
https://doi.org/10.1177/0033354919874087
https://doi.org/10.1177/0033354919874087
https://doi.org/10.26633/RPSP.2018.40
https://doi.org/10.26633/RPSP.2018.40
https://doi.org/10.1590/2177-9465-EAN-2020-0002
https://doi.org/10.4025/ciencuidsaude.v19i0.50175
https://doi.org/10.4025/ciencuidsaude.v19i0.50175


www.scielo.br/rbepid

Indicadores da tuberculose na população em situação de rua. Rev Bras Epidemiol. 2023; 26: e230048 9

https://doi.org/10.1590/1980-549720230048.2

© 2023 | A Epidemio é uma publicação da 

Associação Brasileira de Saúde Coletiva - ABRASCO

ABSTRACT

Objective: To analyze the performance and spatial distribution of tuberculosis control indicators in the homeless population in 
Brazil. Methods: Ecological study, which had the regions and federal units of Brazil as the unit of analysis. The indicators considered, 
referring to the period from 2015 to 2021, were: proportion of HIV testing, proportion of tuberculosis-HIV co-infection, proportion of 
directly observed treatment, and proportion of outcomes (cure, treatment abandonment and death). The calculation was performed 
on each ecological unit, as recommended by the Ministry of Health. For the production of geographic figures, the technique of natural 
breaks was used. Results: It was identified that people living on the streets had: low HIV testing, especially in Pará (71.7%); high 
proportion of tuberculosis-HIV coinfection, especially in Rio Grande do Sul (39.9%); and unsatisfactory implementation of directly 
observed treatment, mainly in Paraíba (7.7%). With regard to outcomes, there was a high rate of treatment abandonment, with a 
higher proportion in Roraima (52.9%), and a high number of deaths, with an emphasis on Mato Grosso do Sul (23.1%), which also 
recorded the worst cure rate (28.7%). Conclusion: There was evidence of poor performance of tuberculosis control indicators in 
homeless people, with heterogeneous distribution between states and regions of the country, and it is clear that most of them had 
insufficient results. These data raise the persistence of difficulties and challenges inherent to the implementation of tuberculosis 
control strategies for this population in the national territory.
Keywords: III-Housed persons. Tuberculosis. Health status indicators. Spatial analysis. Ecological studies.
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